
CBHSF 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

Instituído pelo Decreto Presidencial de 05 de junho de 2001 

Secretaria Executiva do Comitê da Bacia Hidrográfic a do Rio São Francisco  -  CBHSF 
Rua Cincinato Pinto, 226, 7º andar – Prédio do IPAS EAL -  Centro –  Maceió – Alagoas  CEP 57.020.050      

Tel. (82) 3221-8994      fax (82) 3221-9756  e-mail : secretaria.saofrancisco@ana.gov.br    www..saofrancisco.cbh.gov.br  

 

 
 

DELIBERAÇÃO CBHSF Nº 50, de 14 de maio de 2010. 
 
 

Altera o artigo 2º, da Deliberação CBHSF 
nº 05, de 02 de outubro de 2003, que 
dispõe sobre parâmetros para vazões de 
pouca expressão nos rios de domínio da 
União na Bacia do Rio São Francisco. 

 
 
O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco  - CBHSF, criado pelo Decreto 
Presidencial de 05 de junho de 2001, no uso de suas  atribuições.  
 
 
D E L I B E R A: 
 
Art. 1º. O caput  do art. 2º, da Deliberação CBHSF nº05/2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
“Art. 2º. As derivações e as captações de água com capacidade instalada de até 4,0 
l/s, nos rios de domínio da União, da Bacia Hidrogr áfica do Rio São Francisco - BHSF, 
com exceção daqueles localizados na Bacia do Rio Ve rde Grande, serão consideradas 
de pouca expressão, e, portanto, independem de outo rga.” 
 
 
Art. 2º. Esta Deliberação deverá ser encaminhada: 
 
I- Ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH , para análise e aprovação 

dos valores; 
II- À Agência Nacional de Águas - ANA, para conheci mento e providências 

pertinentes; 
III- Aos órgãos gestores de recursos hídricos dos E stados de Alagoas, Bahia, 

Goiás, Minas Gerais, Pernambuco, Sergipe e ao Distr ito Federal para 
conhecimento; 

IV- Aos conselhos estaduais de recursos hídricos da  BHSF para conhecimento; 
V- Aos comitês de bacias de rios afluentes para con hecimento. 
 
 
Art. 3º. O CBHSF deverá rever este valor (4,0 l/s) a partir de estudo específico de 
captações, derivações e lançamentos de pouca expres são nos rios de domínio da 
União na Bacia do Rio São Francisco, no prazo de at é dois anos, para deliberação em 
Plenário.  
 
 
Art. 4º. Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação. 
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